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Ementa: Pressupostos e fundamentos da educação contemporânea: as diversas 
abordagens do processo de ensino-aprendizagem. Ensino do Direito no 
Brasil: história e legislação.  Formação  docente.  Temas  transversais.  
Estratégias  de  ensino  e  didática. Planejamento de curso e avaliação. 
Relação docente-discente. 

Objetivos: Propiciar reflexões sobre vivências de processos de ensino-aprendizagem e 

projeções de docência. 

Discutir estratégias didáticas para o ensino superior em Direito. 

Elaborar planejamento de cursos que considerem temas transversais em 

Direito. 

Problematizar metodologias de avaliação no ensino superior. 

Interrogar práticas tradicionais da relação docente-discente. 

Debater sobre assédio no ensino superior. 

 
1 Há requisitos distintos para se cadastrar como estudante especial ou ouvinte: https://ppgd.ufsc.br/matricula-de-
alunos-regulares-de-outros-programas/  

https://ppgd.ufsc.br/matricula-de-alunos-regulares-de-outros-programas/
https://ppgd.ufsc.br/matricula-de-alunos-regulares-de-outros-programas/


Refletir sobre adoecimento e saúde mental no ensino superior. 

Discutir os desafios da educação jurídica diante da Inteligência Artificial e 

digitalização. 

 

Metodologia: 1. Apresentação com metodologia ativa 

Conforme cronograma a ser definido no primeiro dia de aula, cada estudante 
(ou grupo de estudantes conforme o número de matriculadas na disciplina) 
ficará responsável pela condução das atividades em cada aula. O tema da aula 
deverá ser desenvolvido a partir de metodologias ativas, incentivando a 
participação, o diálogo e a criatividade na interpretação dos textos e na sua 
leitura e compreensão crítica.  

Todas as estudantes deverão se engajar nas atividades propostas pelo grupo 
responsável pela aula. 

Na última hora de aula faremos uma rodada de avaliações, conduzida pela 
turma, compreendendo tanto o conteúdo quanto o método adotado pelo 
grupo. 

2.  Resumo reflexivo 

Todas as estudantes da disciplina deverão apresentar um texto reflexivo que 
deve ser entregue na segunda-feira anterior ao dia da aula. O texto deve 
apresentar a reflexão feita pela estudante a partir do texto (até duas 
páginas): discutir as ideias principais da autora indicada e como essas ideias 
se relacionam com o tema da aula, sugerir dois questionamentos sobre os 
textos (problematização). Na semana da primeira aula do semestre (20/08), 
não haverá entrega.  

Perguntas para orientar a leitura: (1) Que problema a autora está tentando 
resolver? (2) De que modo a autora pensa ter resolvido o problema? (3) Com 
quem e contra quem a autora está discutindo o tema? (4) Até que ponto a 
autora tem razão na formulação que fez do problema e na solução que 
propôs para ele? (Para uma reflexão mais detalhada: 
http://aquitemfilosofiasim.blogspot.com/2017/04/dicas-para-leitura-de-
textos-academicos.html ) 

3. Frequência: 

Será exigida a presença mínima em 75% das aulas para aprovação. 

Critérios de 

avaliação: 

1. Composição da nota final 

O trabalho de conclusão do curso corresponderá a 40% da nota, a 
apresentação com metodologia ativa a 30%, os comentários, a participação 
nas aulas e entrega dos textos semanais aos outros 30% da nota.  

O trabalho de conclusão será apresentado oralmente na última aula, de 
acordo com o cronograma abaixo. 

 

2. Trabalho de conclusão 

Opção 1 - paper: O trabalho de conclusão poderá ser um paper de 10 a 15 

páginas desenvolvendo algum dos temas abordados no curso. Critérios de 

avaliação: capacidade de síntese, argumentativa, crítica, habilidade de 

utilizar corretamente os conceitos teóricos trabalhados, correção ortográfica 

e gramatical. 

Opção 2 - técnica de ensino: Desenvolvimento de uma proposta de técnica 
de aula participativa, incluindo uma descrição contendo os objetivos, 

http://aquitemfilosofiasim.blogspot.com/2017/04/dicas-para-leitura-de-textos-academicos.html
http://aquitemfilosofiasim.blogspot.com/2017/04/dicas-para-leitura-de-textos-academicos.html


justificativa, materiais a serem utilizados e meios de avaliação. 

Opção 3 - produção criativa: Desenvolvimento de um trabalho literário, 
artístico, visual, musical ou outra produção criativa que envolva a educação 
jurídica. 

3. Critérios de avaliação das apresentações semanais 

A atividade deve ser organizada de modo criativo, ativo, dialógico e 

compreensivo, para que a as ideias a serem trabalhadas circulem livremente, 

porém, de forma organizada. Deve-se selecionar adequadamente os temas a 

serem apresentados, demonstrar domínio do conteúdo e problematizar de 

modo a gerar debate produtivo entre as estudantes que cursam a disciplina. 

Conteúdo programático: 

13/08 
 

A aula será substituída pela participação no workshop Ativismo acadêmico e 
descolonização em tempos de multicrise, a ser ministrado pela professora doutora 
Roberta Villalón. A atividade ocorrerá na manhã e na tarde do dia 13/08 e gerará 
um certificado de participação de oito horas. 

20/08 
Professoras 
 

Círculo de preparação para a disciplina e reflexão sobre experiências de 
docência 

27/08 
 

1. Educação, poder e disciplina 

03/09 

 
2. Educação e transformação 

10/09 
 
 

3. Educação jurídica e novas subjetividades 

24/09 
 
 
 

Não haverá aula 
XVI Congresso Internacional da Associação Brasileira de Pesquisadores em 
Sociologia do Direito (ABraSD) e XV Congresso Latino-Americano e do Caribe 
de Sociologia Jurídica da Associação Latino-Americana e Caribenha de Direito 
e Sociedade (ALADES) 
XVI Congresso Internacional da ABraSD e XV Congresso Latino-Americano e do 

Caribe de Sociologia Jurídica da ALADES 
 

1º/10 
 
   

Não haverá aula 

XVII Congresso Internacional de Ciências Criminais – PPGCCRIM/PUCRS: 
Novos Desafios das Ciências Criminais 

17º Congresso Internacional de Ciências Criminais – PPGCCRIM/PUCRS: Novos 

Desafios das Ciências Criminais - Eventos PUCRS 
08/10 
 
 

4. Metodologias participativas 

15/10 
 
 
  

5. Avaliação no ensino superior 

22/10 
 

  

6. Humanidades, literatura, arte e cinema na educação jurídica 

 

https://doity.com.br/xvi-congresso-abrasd
https://doity.com.br/xvi-congresso-abrasd
https://www.pucrs.br/eventos/inst/xviiciccrim/
https://www.pucrs.br/eventos/inst/xviiciccrim/


29/10 
 
 

7. Branquitude 

05/11 
 
   

8. Educação das Relações Étnico-Raciais 

12/11 
 
 

9. Ofício docente e saúde mental 

19/11 
   

10. Assédio no ensino superior 

 
26/11 
 

11. Neoliberalismo, neoconservadorismo e o debate sobre gênero e 
feminismo na educação jurídica 

03/12 
 

12. Curricularização da Extensão e experiência de planejamento de 
curso 

10/12 
 
 

Apresentação dos trabalhos de conclusão e encerramento 
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